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Rondônia é destaque no 
Concurso Melhores Receitas

Postos

Ação da polícia

Rondônia ganha destaque com participação na 3ª edição 
do Concurso Melhores Receitas da Alimentação Escolar, 
que chegou à etapa final com cinco receitas seleciona-
das, sendo quatro de escolas estaduais e uma de escola 
municipal. A etapa final da competição segue até o dia 
10 de junho, e irá premiar duas receitas por unidade da 
federação, além de uma receita da entidade executora 
federal. As receitas vencedoras ainda farão parte de uma 
publicação digital que reunirá experiências de todo o 
país. Para o governador de Rondônia, Marcos Rocha, a 
iniciativa valoriza os saberes culinários regionais e reforça 
o papel da alimentação escolar na promoção da saúde e 
da cultura dentro das escolas públicas. 

Visando proporcionar maior 
comodidade e melhores 
condições de trabalho aos 
servidores que atuam na 
segurança viária, o Departa-
mento de Trânsito do do Pará 
iniciou a construção de dois 
novos postos de fiscalização. 
As obras estão em estágio 
inicial e devem ser entregues 
ainda neste semestre.

A Polícia Militar do Amazo-
nas (PMAM), em operação 
na Base Arpão 2, apreendeu 
cerca de 8,6 quilos de maco-
nha do tipo skunk durante 
abordagem a uma embar-
cação nas proximidades de 
Coari. Na ação, um homem, 
de 38 anos, foi preso em fla-
grante por suspeita de tráfico 
de drogas.
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A etapa final da competição segue até o dia 10 de junho

CNH Social no Acre

Roraima inicia diálogo com produtores

Abastecimento 

Ações

Mudaças

Seleção

PF apura irregularidades em Tocantins 

As inscrições para o Programa CNH Social 2026 seguem 
abertas até o próximo dia 12 de maio e devem ser realiza-
das exclusivamente pelo site do Departamento Estadual 
de Trânsito do Acre (Detran), no endereço eletrônico 
www.detran.ac.gov.br. Como nas edições anteriores, o 
governo do Estado disponibiliza 5 mil vagas gratuitas nas 
modalidades Urbana, Rural e Estudantil. São oportunida-
des de acesso à habilitação para milhares de acreanos.

O governador de Roraima, Soldado Sampaio, reuniu-se 
com representantes do setor agropecuário para discutir 
ações voltadas ao fortalecimento da produção rural no 
Estado.O encontro marca o início de uma agenda de diá-
logo entre o Governo e a cadeia produtiva com foco no 
desenvolvimento. O governador destacou que a propos-
ta é construir soluções de forma com os produtores.

O Governo de Roraima iniciou 
a perfuração de um novo 
poço artesiano no CRD (Cen-
tro de Reservação e Distribui-
ção) do bairro João de Barro, 
na zona Oeste de Boa Vista. 
A ação, executada pela Caer 
(Companhia de Águas e Es-
gotos de Roraima), tem como 
objetivo ampliar a oferta e 
melhorar a regularidade.

Em uma ação rápida e inte-
grada, as forças de segurança 
do Acre se reuniram durante 
uma coletiva para prestar 
esclarecimentos sobre o 
trágico atentado ocorrido no 
Instituto São José, em Rio 
Branco. Durante a reunião, foi 
apresentada uma linha cro-
nológica dos fatos, além das 
medidas adotadas em relação 
às famílias das vítimas.

O governador do Amazonas, 
Roberto Cidade anunciou, 
ao lado do vice-governador 
Serafim Corrêa, a nova com-
posição do secretariado do 
Governo, com mudanças em 
11 órgãos da administração 
estadual. As mudanças fazem 
parte de uma reestruturação 
administrativa para fortalecer 
a gestão.

O governo do Acre, por meio 
da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, em parceria 
com o Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Acre, 
realizou mais uma etapa 
do Processo Seletivo para 
Brigadistas em unidades de 
conservação estaduais. Os 
candidatos convocados parti-
ciparam do Teste de Aptidão.

A Polícia Federal deflagrou a operação Carta Marcada, 
com o objetivo de apurar possíveis irregularidades ad-
ministrativas e ilícitos no sistema de saúde indígena do 
Tocantins. Policiais federais cumpriram quatro mandados 
de busca e apreensão, no município de tocantinense de 
Palmas e em Bonfinópolis, em Goiás, nos quais foram 
realizadas buscas em endereços funcionais. As diligên-
cias tiveram como objetivo localizar documentos, equi-
pamentos eletrônicos e outros elementos que possam 
contribuir para o esclarecimento das condutas apuradas.
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A investigação apura eventuais fraudes administrativas

MP mira 
associação 
rural no 
Amazonas 

Após constatar irregulari-
dades na aplicação de recursos 
públicos reservados ao serviço 
de drenagem da produção agrí-
cola em Manaquiri, o Ministério 
Público do Estado do Amazo-
nas, por meio da Promotoria de 
Justiça local, ajuizou ação civil 
pública (ACP) por ato de impro-
bidade administrativa e solicitou 
ressarcimento ao erário contra 
uma associação rural da região e 
seu respectivo presidente.

Segundo a medida, decor-
rente da Notícia de Fato nº 
040.2025.001479, a associação 
teria recebido R$ 100 mil por 
meio de termo de fomento �r-
mado com a Secretaria de Esta-
do de Produção Rural (Sepror) 
para contratar transporte �uvial 
para atender produtores rurais 
da comunidade de Janauacá. Em 
teoria, o acordo devia bene�ciar 
diretamente cerca de 182 produ-
tores e, indiretamente, por volta 
de 300 moradores da região.

No curso das investigações, 
no entanto, o MP veri�cou que 
a �nalidade do projeto não foi 
executada e que não houve pres-
tação de contas adequada dos va-
lores recebidos. De acordo com 
os autos, não foram apresenta-
dos documentos como notas �s-
cais, contratos ou relatórios que 
comprovassem a aplicação dos 
recursos públicos, o que resultou 
na reprovação das contas e na 
instauração de tomada de contas 
especial (TCE) — procedimento 
administrativo instaurado para 

ressarcir bens públicos desviados 
e penalizar os responsáveis.

Dentre as solicitações, a Pro-
motoria de Justiça de Manaquiri 
requisitou a responsabilização in-
dividual do presidente da associa-
ção e a condenação da entidade ao 
ressarcimento do dano ao erário, 
além da aplicação de sanção que a 
impeça de �rmar novos contratos 
com o Poder Público, tendo em 
vista a repetição da prática de não 
prestação de contas dos recursos 
recebidos por parte da organi-
zação. Ainda na ação, o MPAM 
requer o bloqueio de bens dos 
acusados, visando garantir o res-
sarcimento integral dos valores, 
devidamente atualizados.

O promotor de Justiça res-
ponsável pela ação, Caio Lúcio 
Fenelon Assis Barros, ressaltou 
que a correta aplicação de recur-
sos públicos, especialmente os 
destinados ao desenvolvimento 
de comunidades rurais.

“A responsabilização não se 
limita ao gestor, mas também 
alcança a entidade bene�ciada 
quando há falhas graves e reitera-
das na prestação de contas, como 
forma de prevenir novas irregu-
laridades e proteger o interesse 
coletivo”, a�rmou o membro do 
MP. Segundo o membro do MP, 
o Ministério Público seguirá 
acompanhando o caso e adotan-
do todas as medidas necessárias 
para assegurar a responsabiliza-
ção dos envolvidos e a recompo-
sição do dano causado ao patri-
mônio público.

Entidade investigada recebeu 
R$ 100 mil para transporte

Divulgação

Dinheiro desviado beneficiaria 182 produtores


